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APOSENTADORIA DOS PROFESSORES NO QUE TANGE A REFORMA 
PREVIDENCIÁRIA (EC 103/2019)

TATIANA KELIAN KISELEFF TABELLIONE

RESUMO: O presente artigo busca analisar aposentadoria dos professores à luz da Emenda 
Constitucional 103/2019, popularmente conhecida como Reforma da Previdência, apresentando como 
se dava a aposentadoria dos professores anteriormente a Reforma e quais modificações ocorreram 
após a mesma. Para a realização do presente artigo, a metodologia utilizada foi a dedutiva, de pesquisa 
básica, tendo por abordagem qualitativa e exploratória, utilizando pesquisas bibliográficas, legislação 
e doutrina. Ao final, será possível analisar que com a EC 103/2019, ocorreu um retrocesso no que diz 
respeito as aposentadorias, principalmente a dos professores, que passou a ser exigido idade mínima 
para obtenção do benefício. O que se conclui, é que as Reformas são necessárias, mas todas elas 
precisam ser consoantes aos princípios fundamentais previstos na Constituição Federal, para que seja 
resguardado acima de tudo a segurança jurídica dos segurados.

Palavras-chave: Aposentadorias. Constituição Federal. Professores. Reforma da Previdência. 
Segurados.

INTRODUÇÃO

O Direito está em constante evolução, visto que é uma ciência que se transforma conforme os 
avanços sociais. De acordo com a mudança do tempo e da sociedade, as leis se transformam com o 
intuito de acompanhar essas alterações. Dito isto, é possível verificar as inúmeras alterações no 
ordenamento jurídico desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, até os dias atuais. 

Com a crise econômica que atingiu o Brasil desde 2014, fazendo com que o número de desemprego 
aumentasse drasticamente, o governo implementou a Reforma da Previdência, com a Emenda 
Constitucional nº 103/19, com a justificativa do altíssimo gasto previdenciário e em contrapartida uma 
arrecadação baixa, a medida teve por escopo ajustar as contas públicas e diminuir o déficit financeiro. 

Sendo assim, o presente trabalho, apresenta como tema as transformações trazidas pela Emenda 
Constitucional nº 103/2019 através de suas diversas modificações para o Direito Previdenciário, 
principalmente no rol das aposentadorias, como trata-se de um assunto abrangente, o trabalho foca a 
sua atenção a aposentadoria dos professores.

Cabe destacar, que se entende como função de magistério as exercidas por professores e 
especialistas em educação no desempenho de atividades de cunho educativo, sendo exercido no 
estabelecimento de educação básica em diversos níveis ou modalidades, indo além de apenas à docência, 
como também a direção escolar, e demais atividades pedagógicas. 

Nesse ínterim, a metodologia utilizada foi a dedutiva, de pesquisa básica, com abordagem 
qualitativa e exploratória, através de pesquisas bibliográficas, da legislação e artigos científicos sobre 
o tema, demonstrando ao final dessa análise as alterações em relação a aposentadoria dos professores.

Os professores possuíam sua função regulamentada pelo Decreto nº. 53.831/1964, tendo por 
direito à aposentadoria especial após 25 anos de serviço, tendo em vista trata-se de uma atividade penosa. 

Posteriormente, por ser reconhecido a importância da educação no Brasil, foi promulgada a 
Emenda Constitucional nº. 18 de 1981, tendo por escopo a definição dos critérios para obtenção dos 
benefícios, sendo assim, ficou garantido a aposentadoria para o professor após 30 anos de labor e para 
a professora, após 25 anos de efetivo exercício laboral, com salário integral, conforme previsto no art. 
165, XX da referida Emenda. 

Já a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/1988), em seu art. 202, III, 
fixou que na função de magistério, nesse caso, professor de todos os níveis de ensino, era garantido 
aposentadoria ao professor após 30 anos e à professora, após 25 anos de labor. 
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Após, com a Emenda Constitucional nº. 20 de 1998, para o segurado conseguir se aposentar 
como professor, era necessário a comprovação exclusiva de tempo de serviço na função de magistério 
na educação infantil, fundamental e médio, conforme art. 201, § 8º da CRFB. 

Ficando assim extinto a aposentadoria diferenciada para os professores universitários, posterior 
a 16 de dezembro de 1998, ficando essa categoria sujeita a ter de cumprir o tempo de contribuição 
previsto na regra geral, sendo 35 anos para professor e 30 anos para professora. Entretanto, aos 
profissionais que já laboravam até a reforma daquela época, ainda poderiam se aposentar, tendo em 
vista a regra de transição, com acréscimo de 17% para homens e de 20% para mulheres, sobre o tempo 
de serviço já exercido. 

Apenas em 2016, através da Lei 11.301, que ocorreu a devida regulamentação das funções de 
magistério: 

Art. 1º, §2º - são consideradas funções de magistério as exercidas por 
professores e especialistas em educação no desempenho de atividades 
educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica 
em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da 
docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 
assessoramento pedagógico.
 

Em relação a referida Lei, fora ajuizada Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº. 3.772-2 
pelo Supremo Tribunal Federal (STF), a saber: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE MANEJADA CONTRA O 
ART. 1º DA LEI FEDERAL 11.301/2006, QUE ACRESCENTOU O § 2º AO 
ART. 67 DA LEI 9.394/1996. CARREIRA DE MAGISTÉRIO. 
APOSENTADORIA ESPECIAL PARA OS EXERCENTES DE FUNÇÕES DE 
DIREÇÃO, COORDENAÇÃO E ASSESSORAMENTO PEDAGÓGICO. 
ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 40, § 5º, E 201, § 8º, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. INOCORRÊNCIA. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE 
PROCEDENTE, COM INTERPRETAÇÃO CONFORME. I – A função de 
magistério não se circunscreve apenas ao trabalho em sala de aula, 
abrangendo também a preparação de aulas, a correção de provas, o 
atendimento aos pais e alunos, a coordenação e o assessoramento 
pedagógico e, ainda, a direção de unidade escolar. II – As funções de 
direção, coordenação e assessoramento pedagógico integram a carreira 
do magistério, desde que exercidos, em estabelecimentos de ensino 
básico, por professores de carreira, excluídos os especialistas em 
educação, fazendo jus aqueles que as desempenham ao regime especial 
de aposentadoria estabelecido nos arts. 40, § 5º, e 201, § 8º, da 
Constituição Federal. III – Ação direta julgada parcialmente procedente, 
com interpretação conforme, nos termos supra. (Tribunal Pleno, Relator 
p/ Acórdão Ministro Ricardo Lewandowski, DJe 27.3.2009)

Tal decisão alterou o entendimento anterior da Corte Suprema, conforme Súmula 726: “Para 
efeito de aposentadoria especial de professores, não se computa o tempo de serviço prestado fora da 
sala de aula”, atualmente, a referida Súmula já não é utilizada, porém, não ocorreu seu cancelamento 
ou alteração. 

Em 2017, o STF legitimou a orientação da ADI 3.772-2, através da Repercussão Geral Tema 965, 
conforme tese: 

Tema 965: Para a concessão da aposentadoria especial de que trata o 
artigo 40, parágrafo 5º, da Constituição, conta-se o tempo de efetivo 
exercício, pelo professor, da docência e das atividades de direção de 
unidade escolar e de coordenação e assessoramento pedagógico, desde 
que em estabelecimentos de educação infantil ou de ensino 
fundamental e médio.

Com a Emenda Constitucional 103/2019, a aposentadoria do professor novamente sofreu 
modificações, passando a exigir idade mínima, gerando assim mais obstáculos ao acesso da classe a 
aposentadoria, se já não bastasse aos professores desmotivação em virtude da desvalorização profissional 
e salarial, ainda arcarão de forma penosa para obter o descanso necessário. Como será verificado de 
forma mais exploratória a seguir. 
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ANTES DA ENTRADA EM VIGOR DA EMENDA CONSTITUCIONAL 103/2019

Antes da EC 103/2019, para se obter o benefício da aposentadora como professor, era necessário 
apenas o tempo de contribuição mínimo, sendo 30 anos para professor e 25 anos para professora, como 
visto anteriormente. Tendo por benefício a diminuição de 5 anos em relação a aposentadoria por tempo 
de contribuição, tendo em vista a carreira penosa. 

O cálculo previdenciário era composto por média aritmética simples, dos 80% maiores contribuição 
a partir de julho 1994, não utilizando os 20% das menores contribuições. 

Em relação a aposentadoria do professor, antes da EC 103/2019, era questionado quanto a 
aplicação do fator previdenciário da renda mensal inicial. Sendo uma divergência se era correspondente 
a uma espécie de aposentadoria por tempo de contribuição ou de aposentadoria especial. (CASTRO; 
LAZZARI, 2020)

Os defensores da aposentadoria do professor por tempo de contribuição, adotavam os 
argumentos que a localização do artigo que tratava sobre o tema, estava inserido, no art. 56, onde 
tratava sobre a aposentadoria por tempo de serviço, e não, na parte onde tratava sobre aposentadoria 
especial. 

Já os apoiadores da classificação quanto aposentadoria especial, utiliza dos argumentos da 
interpretação histórica, já que ao passar do tempo, foram surgindo decretos e leis, que visavam a 
diminuição do tempo de trabalho, por tratar de trabalho penoso, como o exemplo do Decreto nº. 
53.831/1964 e a Emenda Constitucional nº. 18/1981. 

Em relação ao fator previdenciário, esta era aplicada sobre a aposentadoria do professor, sem 
ser aplicada sobre as aposentadorias especiais, ensejando assim desigualdade entre os benefícios 
garantidos constitucionalmente e com a mesma natureza. (CASTRO; LAZZARI, 2020)

Afinal, constitucionalmente o legislador se preocupou em constar no texto da Carta Magna uma 
aposentadoria com tempo reduzido aos professores com efetivo exercício da função, conclui-se então, 
que se buscou dar proteção a esses profissionais. 

Sendo assim, não tem sentido o legislador visar proteger os professores com a diminuição do 
seu tempo de contribuição para obtenção da aposentadoria, e posteriormente, aplicar o fator 
previdenciário, fazendo com que a diminuição desse tempo, prejudique o segurado, pois o cálculo do 
fator previdenciário é utilizado o tempo de contribuição como uma de suas variáveis. 

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região, reconheceu a inconstitucionalidade do inciso I do 
artigo 29, Lei nº. 8.213/1991, sem reduzir o texto, bem como, dos incisos II e III, do § 9º, do mesmo artigo, 
com redução do texto. Em razão de não terem garantido a aposentadoria do professor o tratamento 
adequado, afastando a incidência do fator previdenciário. (ARGIN 5012935-13.2015, 2016)

Por também haver julgado indo de contrário ao afastamento da incidência do fator previdenciário. 
Sendo assim, o STJ, determinou que fosse suspenso os processos até o que fosse julgado o Tema 1011, 
a saber:

Questão controvertida: Incidência ou não do fator previdenciário no 
cálculo da renda mensal inicial da aposentadoria por tempo de 
contribuição de professor, quando a implementação dos requisitos 
necessários à obtenção do benefício se der após a edição da Lei 
9.876/1999 (REsp 1.799.305/PE, 1ª Seção, 28.5.2019).

Com a Emenda Constitucional 103/2019, ocorreu a alteração no cálculo do salário benefício e 
do coeficiente de cálculo. Sendo de início, 60% (sessenta porcento) do valor do salário benefício, feito 
por uma média integral de todos os salários de contribuição, e não apenas a média posterior a julho de 
1994, sendo acrescido de 2 pontos percentuais por ano de contribuição que ultrapassar o tempo de 20 
anos para homens e de 15 anos para mulheres. 

Sendo certo que os homens obterão 100% (cem porcento) do salário benefício apenas com 40 
anos de tempo de contribuição e as mulheres, com 35 anos de contribuição. 

Em relação à conversão do tempo especial dos professores em tempo comum, após a EC 18/1981, 
não tem sido aceito, conforme orientação do STF, porém, há muita controvérsia quanto essa decisão, 
no que diz respeito ao ponto de vista doutrinário. 

Inicialmente, uma primeira corrente, é favorável quanto a atividade de magistério como especial, 
em razão do Decreto 53.831/64, por conta da penosidade típica da profissão, tendo direito a aposentadoria 



84 Ano II - Nº 19 - Agosto de 2021 - ISSN: 2675-2573
www.primeiraevolucao.com.br

diminuída a 25 anos de exercício. Porém, com o Decreto 83.080/79, não foi mantido essa categoria como 
atividade especial. 

Através da Emenda Constitucional 18/1981, não mais se tornou possível a conversão do tempo 
de serviço de magistério para concessão do benefício em tempo comum. 

Sendo assim, o segurado que tenha trabalhado como atividade especial, tem seu direito adquirido 
como contagem do seu tempo de serviço, porém, de acordo com esse entendimento, apenas será 
considerado no período entre o Decreto 53.831/64 a EC 18/1981, conforme entendimento do próprio 
STF no Tema 772: “É vedada a conversão de tempo de serviço em especial em comum na função de 
magistério após a EC 18/1981” 

No entanto, uma segunda corrente, entende pela conversão do tempo especial do professor em 
tempo comum, até a Lei 9.032/95, já que esta vedou o reconhecimento da especialidade por atividade 
profissional. 

Nesse ínterim, destaca-se o entendimento do doutrinador Daniel Machado Rocha: 

Em sentido contrário, poderíamos esgrimir que a vedaçãosó existiria 
para o regime dos servidores públicos, e não para o regime geral. A 
aposentadoria por tempo de serviço do professor nada mais é do que 
uma aposentadoria especial, ou seja, uma subespécie de aposentadoria 
por tempo de serviço, a qual exige um tempo de serviço reduzido em 
face das condições desgastantes em que é exercida. Com efeito, quando 
o Poder Executivo regulamentou as atividades insalubres, perigosas e 
penosas referidas no artigo 32 da LOPS, esta atividade integrava o 
elenco, situada no item 2.1.4 do rol do Decreto 53.831/64. Com o 
advento da Emenda Constitucional 18/81, este tipo de aposentadoria 
especial adquiriu “status” constitucional. Tanto a Consolidação das Leis 
da Previdência Social de 1976, bem como a de 1984 reconheciam este 
fato, incluindo este benefício no capítulo destinado às aposentadorias 
especiais. Sobrevindo a Constituição Federal de 1988, foi mantida a 
disciplina constitucional do benefício para o servidor público no inciso 
III do art. 40 e para os beneficiários do regime geral no inciso III do art. 
202. Conquanto a Lei nº 8.213/91 não tenha disciplinado a 
aposentadoria por tempo de serviço do professor dentro da subseção 
que regula a aposentadoria especial, considerando a origem do 
benefício e o fato de a posição topográfica não se constituir em um 
critério determinante para a classificação de um determinado instituto 
jurídico, parece razoável classificá-la como uma modalidade de 
aposentadoria especial. Se concordarmos com esta conclusão, não 
havendo regra específica que proíba ou discipline de forma diversa a 
conversão do tempo de serviço neste benefício, aplicáveis são as regras 
comuns aos demais benefícios. Um esclarecimento, todavia, se impõe, 
considerando que o segurado professor faz jus ao benefício aos 30 anos, 
e não aos 25, como na maior parte das atividades especiais, o fator de 
conversão a ser utilizado não pode ser o mesmo, cabendo o emprego do 
fator de 1,17. (2003, p. 209-210)

Sendo assim, fica notável que após a Emenda Constitucional 18/1981, tornou se conflituoso a 
possibilidade da conversão do tempo de atividade especial do tempo de professor em comum.

APÓS A EMENDA CONSTITUCIONAL 103/2019

Com a entrada em vigor da EC 103/2019, passou a valer as regras de transição, tendo sido 
aprovadas três regras sendo: o sistema de pontos, o tempo de contribuição mais idade mínima e pedágio 
de 100% do tempo faltante. 

A primeira regra de transição, está prevista no art. 15, §3º da EC 103/2019, destinado aos 
professores em efetivo exercício na educação infantil, fundamental e médio, dispõe: 

I – 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, e 30 (trinta) anos 
de contribuição, se homem (em efetivo exercício das funções de 
magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio); e
II – somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as frações, 
equivalente a 81 (oitenta e um) pontos, se mulher, e 91 (noventa e um) 
pontos, se homem.
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Desde 1º de janeiro de 2020, tem-se o início das pontuações 81/91, com aumento de 1 ponto a 
cada ano para homens e para mulheres, até completar 92 pontos, sendo mulher em 2030 e de 100 
pontos, sendo homem 2028. Tendo como correspondente o valor de 60% do salário benefício, como 
média integral de todos os salários contributivos desde julho de 1994, acrescidos de dois pontos 
percentuais a cada ano de contribuição, que ultrapassar a 20 anos de contribuição para homens e de 15 
anos para mulheres. (CASTRO; LAZZARI, 2020)

 Na segunda regra de transição, possui previsão no art. 16, §3º da EC 103/2019, sendo: 

I – 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, e 30 (trinta) anos 
de contribuição, se homem (em efetivo exercício das funções de 
magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio); e
II – idade de 51 (cinquenta e um) anos, se mulher, e 56 (cinquenta e seis) 
anos, se homem.

Desde 01 de janeiro de 2020, a idade será aumentada de 6 meses a cada ano, até atingir 57 anos 
de idade, sendo mulher, em 2031 e 60 anos de idade, sendo homem em 2027, acabando a transição em 
12 anos para mulheres e em 8 anos para homens. Tendo como correspondente o valor de 60% do salário 
benefício, como média integral de todos os salários contributivos desde julho de 1994, acrescidos de 
dois pontos percentuais a cada ano de contribuição, que ultrapassar a 20 anos de contribuição para 
homens e de 15 anos para mulheres. (CASTRO; LAZZARI, 2020)

A terceira regra de transição possui sua previsão legal no art. 20, §1º da EC 103/2019, a saber: 

I – 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e 55 (sessenta) anos 
de idade, se homem;
II – 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, e 30 (trinta) anos 
de contribuição, se homem;
III – período adicional de contribuição correspondente ao tempo que, na 
data de entrada em vigor da EC n. 103/2019, faltaria para atingir o 
tempo mínimo de contribuição referido no inciso II (pedágio de 100% 
do tempo de magistério faltante).

O coeficiente de cálculo desse benefício será de 100% do salário benefício, calculando o média 
integral de todos os salários desde julho 1994. 

Já a regra permanente após a Reforma da Previdência está prevista no art. 201, CRFB e no art. 
19 da EC 103/19, sendo necessário, além do tempo de contribuição, a idade mínima, dessa forma, os 
requisitos são: 25 anos de contribuição para homens e mulheres e 60 anos de idade para homens e 57 
anos de idade para mulheres. 

O que se analisa é que conforme os pedágios exigidos para cumprimento das regras de transição, 
a regra permanente demonstra ser mais vantajosas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, tornou- se um marco histórico por sua 
forma democrática, enaltecendo os direitos fundamentais, principalmente quanto a dignidade da pessoa 
humana, implementou os direitos sociais, onde está localizado a Previdência Social, como meio de 
garantir uma forma de existência digna aos trabalhadores.

A seguridade social, tem por escopo a justiça social, protegendo a todos e garantindo a dignidade 
humana. Tendo por caráter compulsório, para garantir o funcionamento de todo o sistema. 

Como dito no início deste artigo, dentre os argumentos do Governo para justificar a necessidade 
de uma Reforma Previdenciária, encontra-se o ajuste das constas públicas e o déficit orçamentário, 
porém, insta destacar, que o déficit posteriormente foi contestado através do apontamento trazido no 
Orçamento único da Seguridade Social – OSS, que apontou que o orçamento da previdência é superávit, 
e em sua análise precisa ser considerado o tripé, saúde, assistência e previdência social.

A Reforma da Previdência possui inúmeras alterações, principalmente no contexto das 
aposentadorias, razão pela qual, o presente artigo, buscou abordar de forma mais enfática a aposentadoria 
dos professores. 

Como visto no decorrer da leitura, a aposentadoria voltada ao magistério, busca a proteção da 
classe a uma atividade vista como penosa. Que antes da vigência da EC103/2019, tinha seu tempo de 
contribuição diminuído em 5 anos em relação a aposentadoria por contribuição, além, de não ser exigido 
idade mínima para a obtenção do benefício. 

Resta claro, ao final da presente leitura, que uma classe já tão diminuída, em virtude das enormes 
dificuldades, tanto salarial, quanto de reconhecimento e valoração, agora encontra mais um desafio, o 
de conquistar o tão almejado descanso. 

Por se tratar de uma Reforma ainda recente, não é possível este artigo apresentar gráficos entre 
os benefícios ou malefícios advindos da mudança legislativa, no entanto, é evidente a violação de 
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princípios básicos como o da dignidade da pessoa humana e do não retrocesso social. Até mesmo, na 
regra de transição, fica evidente a afronta dos presentes princípios. Onde a regra permanente demonstra 
ser mais vantajosa a regra de transição. 

O que se percebe, contudo, é que a tentativa do Governo, com a implementação da EC. 103/2019, 
sobretudo, é a afastar o segurado de atingir o seu direito, qual seja, o de se aposentar.

A Reforma atual não resguarda a justiça social, pilar principal da Seguridade Social, é claro que 
com todos os avanços na sociedade é necessário reformas, modificações e atualizações nas normas, não 
apenas na previdenciária, mas tais reformas, precisam ir de encontro com aquilo que pregam, primando 
pela justiça, dignidade e igualdade entre os cidadãos, para então cumprir seu objetivo social e 
constitucional, não apenas visar os cofres públicos. 
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